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1 – Introdução
O Regulamento Interno é um documento capaz de dar a conhecer o modo como irá funcionar a organização da Escola.

A Escola, como sistema de interação, deve suscitar a participação dos diferentes atores que nela intervêm. Contudo, os seus intervenientes não agem de livre arbítrio. As suas opções e decisões são tomadas tendo em conta certas regras que irão influenciar a conduta de cada ator.
O Regulamento Interno da Escola Básica do 1ºCiclo com Pré-Escolar de Ponta Delgada, freguesia de Ponta Delgada como um instrumento regulador, colocado ao dispor de todos os elementos da comunidade educativa, bem como de todos aqueles que recorrem à escola ou a ela acedem.

O presente Regulamento Interno da Escola Básica de 1º Ciclo com P.E. de Ponta Delgada foi elaborado nesse sentido e conta com o empenhamento de toda a comunidade escolar (alunos, pessoal docente e não docente e encarregados de educação).

Que o trabalho e responsabilidade de todos seja um contributo para fazer desta escola um local de sucesso.
2. Princípios Gerais

O presente Regulamento Interno pretende dispor sobre um conjunto de normas e regras específicas sobre o regime de funcionamento da Escola, de cada um dos seus órgãos de administração e gestão, bem como sobre os direitos e os deveres dos membros da comunidade escolar. Tem como objetivo o normal funcionamento da Escola e o desenvolvimento do seu Projeto Educativo.

Estando a Escola de Ponta Delgada sujeita à legislação geral emanada dos órgãos de Governo próprios, esta será considerada na elaboração deste Regulamento Interno.

O Regulamento Interno, ora aprovado, poderá vir a sofrer alterações futuras, em função da publicação de nova legislação sobre o Regime de Autonomia, Administração e Gestão das Escolas ou por decisão da maioria dos membros do Conselho Escolar (C.E.)

3. Âmbito de aplicação 

O presente regulamento tem como âmbito de aplicação a Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-escolar de Ponta Delgada.

 – Estão abrangidos por este Regulamento:

a) Alunos;

b) Docentes;

c) Pessoal não docente;

d) Pais / Encarregados de Educação;

e) Visitantes e utilizadores das instalações e espaços escolares;

f) Órgão de administração e gestão;

g) Serviços especializados de apoio educativo;

h) Outros serviços.
4. Administração e Gestão da Escola

4.1. - Direção da Escola

A direção é assegurada por um diretor que é o órgão de administração e gestão da escola nas áreas: pedagógica, cultural, administrativa e financeira.
O presente mandato teve início em 14/07/2015 e tem a duração de 4 anos (após eleição por voto secreto, por maioria relativa dos membros do Conselho Escolar).

Em virtude do funcionamento da Escola em regime de Tempo Inteiro, a Diretora exerce as suas funções com dispensa total da componente letiva, e isenção de horário, conforme portaria 110 de 2002.
4.1.1. - Eleição do(a) Diretor(a)

A eleição do(a) Diretor(a) será feita pelo Conselho Escolar numa das reuniões do mês de julho e por escrutínio secreto.

Em caso de impedimento, invocando-se motivo de força maior, do professor mais votado de exercer a sua função, será eleito o segundo mais votado e este deverá ser aprovado pela SRE caso o diretor não exerça as suas funções até término do mandato.
4.1.2. - Competências do Diretor

1 – Compete em especial ao diretor, nos termos da legislação em vigor:

a) Representar a Escola;

b) Coordenar as atividades integrantes do plano anual;

c) Exercer o poder hierárquico, designadamente em matéria disciplinar, em relação ao pessoal docente e não docente;

d) Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos;

e) Proceder à avaliação do pessoal docente e não docente;

f) Apreciar o pedido de justificação de faltas de pessoal docente e não docente, de acordo com as disposições legais;

g) Efetuar a gestão do pessoal, recursos físicos e materiais estabelecidos pelos critérios e orientações do Conselho Escolar.

3 – Nas faltas ou impedimentos, o diretor é substituído pelo substituto legal.
4 – Compete ao diretor, ouvido o Conselho Escolar, supervisionar a elaboração do Projeto Educativo, o Projeto Curricular de Escola e do Regulamento Interno. Após este processo, estes documentos são submetidos à aprovação do Conselho Escolar

 5 – No plano da gestão pedagógica, cultural, administrativa e patrimonial, compete ao diretor em especial:

a) Definir o regime de funcionamento da Escola;

b) Coordenar a elaboração do Plano Anual de Atividades (P.A.A.) que será aprovado depois de ouvido o Conselho Escolar;

c) Coordenar os relatórios periódicos e final de execução do P.A.A.;

d) Superintender na elaboração de horários e constituição de turmas de acordo com os critérios definidos pelo Conselho Escolar e legislação em vigor;
e) Distribuir o serviço docente e não docente;

f) Supervisionar e gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como outros recursos educativos;

g) Orientar e assegurar a execução das atividades no domínio da ação social educativa;

h) Estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou associação com outras escolas e instituições de formação, autarquias, coletividades e outras entidades;

i) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei e no Regulamento Interno.

j) Informar os Encarregados de Educação sobre o funcionamento da Escola, do Regulamento Interno e da legislação em vigor e nos serviços de ação social escolar;

l) Privilegiar sempre o contacto pessoal entre docentes. 

m) Organizar o serviço de matrículas;

n) Autorizar transferências;









o) Zelar pelo cumprimento da legislação e das normas regulamentares;

p) Presidir ao Conselho Escolar;

q) Decidir sobre os assuntos para os quais tenha delegação do Conselho Escolar e executar as suas deliberações;

r) Submeter à apreciação do Conselho Escolar os assuntos que excedam a sua competência;

s) Coordenar e organizar os trabalhos de avaliação de alunos;

t) Velar pela disciplina da escola, quer no respeitante a alunos, quer a pessoal docente e não docente;

u) Assinar o expediente e documentos de contabilidade;

v) Organizar o livro de matrículas/renovação;

x) Registar as faltas de pessoal docente e não docente;

z) Comunicar superiormente as infrações disciplinares de que tenha conhecimento.
4.2. Conselho Escolar

O Conselho Escolar é o órgão de coordenação e orientação educativa da escola, nomeadamente nos domínios pedagógicos e didáticos, de orientação e acompanhamento dos alunos, bem como com poder de decisão de todos os assuntos relacionados com o bom funcionamento da escola.

4.2.1. Composição 

O Conselho Escolar é composto por todos os docentes deste estabelecimento de ensino, incluindo o Técnico Superior de Biblioteca.
4.2.2 – Regime de funcionamento

O C.E reúne-se ordinariamente todas as segundas-feiras, de cada mês, com a duração de duas horas, das 18h45m às 20h45m.

Quando for necessário o Conselho Escolar reúne extraordinariamente desde que seja Convocado pelo Diretor da Escola, ou a requerimento de pelo menos um terço dos seus membros, cuja convocatória tem de ser emitida com 48 horas de antecedência.
As reuniões são presididas pelo Diretor da Escola e têm uma duração contínua de 2 horas.

As reuniões de fim de período têm calendarizarão própria aprovada em Conselho Escolar.

Nas reuniões têm assento todos os professores e educadores com colocação e exercício de funções neste estabelecimento.

É obrigatória a presença de todos os membros nas reuniões de Conselho Escolar. 

Das reuniões lavrar-se-ão atas, que ficarão em suporte papel numa capa à responsabilidade do Diretor, onde deve constar os factos mais importantes ocorridos e as decisões tomadas.
 A elaboração de cada ata é rotativa por todos os docentes.

As faltas às reuniões são justificadas em tempos de duas horas que juntando pode perfazer um dia.

4.2.3. - Competências do Conselho Escolar

O Conselho Escolar tem, entre outras, as seguintes atribuições e competências próprias, seguindo a Portaria nº 110/2002, nomeadamente:

· Aprovar o Projeto Educativo, Plano Anual de Turma, Projeto Curricular de Grupo, Regulamento Interno e Plano Anual de Atividades;
· Eleger o Diretor da Escola e o seu substituto legal;

· Propor às entidades competentes soluções sobre assuntos para os quais não tenha competência legal, tanto no aspeto pedagógico como administrativo;

· Apreciar os casos de natureza disciplinar, apresentados pelo Diretor da Escola, pelos docentes, Encarregados de Educação e Pessoal Não Docente;
· Fixar os dias em que se realizam as reuniões, devendo constar da ordem de trabalhos os assuntos de natureza pedagógica e administrativa a tratar;

· Definir os critérios de avaliação no respetivo ciclo e ano de escolaridade; 

· Apoiar e acompanhar o processo de mobilização e coordenação dos recursos educativos do estabelecimento, com vista a desencadear respostas adequadas às necessidades de aprendizagem dos alunos;

· Participar, no final de cada período, na avaliação sumativa, e emitir parecer acerca da decisão de progressão ou retenção de ano/ciclo;

· Reapreciar e decidir, nos termos da legislação aplicável, acerca dos pedidos de reapreciação das situações de retenção no 3º período conforme despacho 12/2006.

· Adotar os manuais escolares;

· Aprovar e apoiar iniciativas de índole formativa e cultural;

· Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários;

· Intervir, nos termos da lei, no processo de avaliação do desempenho dos docentes;

· Proceder à análise e debate de assuntos de âmbito didático pedagógico tendo sempre em atenção o envolvimento da escola na comunidade;

· Executar as recomendações decorrentes do processo de avaliação especializada;

· Definir e organizar a vigilância ativa nos recreios e apoio ao refeitório;

· Pronunciar-se sobre a colaboração a prestar pelos elementos da comunidade educativa.                                                                            

4.3. - Serviços Administrativos

Compete aos Serviços Administrativos:

a) Atender e informar corretamente todos quantos se lhes dirijam;

b) Receber as contribuições mensais dos Encarregados de Educação relativas a transporte, mensalidades e alimentação;

c) Facultar normas para preenchimento de documentos;
 
d) Aceitar e encaminhar os impressos de justificação de faltas dos professores e funcionários;

e) Enviar a correspondência expedida para os respetivos destinatários;

f) Manter inviolável a confidencialidade da correspondência que não seja oficial;

g) Abrir a correspondência oficial que não seja classificada e submetê-la a despacho do Diretor da Escola;

h) Prestar assistência administrativa aos Encarregados de Educação;

i) Manter dossiers com a legislação e normas aplicadas ao processo 
educativo e aos seus agentes, de forma a serem consultados fácil e rapidamente;

j) Manter atualizado o inventário dos equipamentos sob sua responsabilidade;

l) Assegurar, sempre que necessário, o trabalho de datilografia indicado pelo Diretor de Escola;

m) Tratar informação, recolhendo e efetuando apuramentos estatísticos elementares e elaborando mapas, quadros ou utilizando qualquer outra forma de transmissão eficaz dos dados existentes;

n) Atender o pessoal docente, não docente e discente, bem como os Encarregados de Educação, e prestar-lhes os adequados esclarecimentos;

o) Cumprir todas as disposições previstas na lei para funcionamento dos serviços.

5 - Apoio Pedagógico
O Apoio Pedagógico é assegurado pelos professores das Atividades de Enriquecimento Curricular e ainda pelos professores da curricular nas duas horas de componente não letiva.

Compete à Direção da Escola, juntamente com os mesmos, assim como o professor da turma, organizar o grupo de alunos aos quais será prestado esse apoio, tendo em conta as dificuldades apresentadas.

O apoio poderá ser dado dentro ou fora da sala de aula com o comum acordo da professora titular de turma e do Diretor da Escola.

O Plano de Apoio Individualizado deverá ser elaborado conjuntamente pelo professor da turma e o de apoio.

6 - Apoio de Serviços especializados
- Alunos abrangidos pela modalidade de educação especial

Os alunos abrangidos pela modalidade de educação especial serão avaliados, salvo o disposto no número seguinte, de acordo com o regime de avaliação definido no presente R.I.

- Os alunos que tenham no seu Programa Educativo Individual (P.E.I.), devidamente explicitadas e fundamentadas, condições de avaliação próprias, decorrentes da aplicação da medida educativa (alterações curriculares específicas), serão avaliados nos termos definidos no referido programa sendo que a decisão final de retenção ou progressão pertence ao professor titular da turma.

- O P.E.I. dos alunos constitui referência de base para a tomada de decisão relativa à sua progressão ou retenção num ano ou ciclo de escolaridade.

A Avaliação das Atividades de Enriquecimento Curricular processa-se no final de cada período de forma qualitativa.

Os professores, encarregues de cada atividade, terão de estabelecer um juízo qualitativo acerca do aproveitamento, interesse, comportamento, assiduidade e pontualidade de cada um dos alunos que frequenta a referida atividade.
No final de cada período, os encarregados de educação terão conhecimento da respetiva avaliação.

Fica estabelecida a necessidade de consulta ao Conselho Escolar sempre que subsistam dúvidas quanto à avaliação das aprendizagens, na transição de cada ano de escolaridade incluindo a avaliação sumativa do 4º ano que terá lugar em reunião de Avaliação no final de ano.

7. – Gestão do Currículo
7.1 - Atividades Curriculares

Atividades Curriculares: Turno da Manhã - 08:30h - 13:30h – Intervalo das 10h30m às 11h.
Turno da Tarde – 14:30h - 18:30h Intervalo das 16h30 às 17h.
1 – O Projeto Educativo e o Projeto Curricular de Escola estão disponíveis, para consulta, no gabinete do diretor e na página de Internet da escola.

2 – O PAT está disponível, para consulta, no gabinete da diretora.
3 – O Plano Anual de Atividades ou PAA está afixado no placarde existente na escola.
4 – As áreas curriculares regem-se pelo disposto no Decreto-lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, adaptado à R.A.M. pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2001/M de 25 de Agosto, e demais legislação complementar.
7.2 -Atividades de Enriquecimento do Currículo

1 – A escola funciona orientada pelo seu P. E., R.I., P.C.E., P.A.A., P.A.T. e cumprindo a carga horária semanal, relativa às Atividades de Enriquecimento do Currículo (A.E.C.), ser o produto do número de turmas pelo valor máximo de 13 horas semanais e o mínimo de 8.

2 – As A.E.C. são de ligação da escola com o meio e de formação pluridimensional, designadamente de:

a) Caráter tecnológico;

b) Caráter linguístico;

c) Caráter literário;

d) Caráter artístico;

e) Caráter desportivo.

3 – O planeamento das A.E.C. deve ter em conta o tempo que os alunos frequentam a escola, não escolarizando os seus conteúdos.

4 – A entrega da desistência/dispensa, total ou parcial, das A.E.C. deverá ser entregue, em documento próprio, pelos Pais / Encarregados de Educação, ao professor da curricular do respetivo aluno. Este, por sua vez, deverá informar todos os professores do aluno visado.

5 – O Plano Anual das A.E.C., de cada atividade, está disponível para consulta, no gabinete da direção.

7.3-Atividades de Ocupação dos Tempos Livres

1 – As Atividades de Ocupação de Tempos Livres (O.T.L.) devem ser desenvolvidas nos períodos não ocupados pelas A.C., pelas A.E.C. ou recreios.

2 – As atividades de O.T.L. são de caráter lúdico / pedagógico, fundamentalmente, destinam-se a apoiar as famílias. Estas são de oferta obrigatória e preferencialmente para os Pais / Encarregados de Educação que trabalham.
8 - Direitos e deveres dos membros da comunidade escolar
 8.1 ALUNOS

8.1.1. – DIREITOS 

1. Direito à educação e a uma justa e efetiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares. (Consultar o DLR n.º 26/2006/M – Estatuto do Aluno).

2. Ter uma escola em boas condições.

3. Ter material adequado para realizar bem as suas atividades.

4. Ser respeitado por colegas e adultos num ambiente de compreensão e ajuda.

5. Ver respeitada a confidencialidade dos elementos constantes no seu processo.
6. Ser contemplado com uma refeição diária e lanche.

7. Ser apoiado quando revelar dificuldades de aprendizagem.

8. Conviver nos recreios com os colegas, professores e auxiliares, de modo a obter um melhor desenvolvimento social.

 9. Ser respeitado na confissão religiosa.
8.1.2. – DEVERES

1. Ser pontual.

2. Cumprir com a opção feita na participação das atividades de enriquecimento curricular (a não participação deverá ser devidamente justificada pelos pais e aprovada pelo Conselho Escolar).

3. Apresentar justificação do encarregado de educação para todas as faltas.

4. Trazer para a escola apenas o material necessário para as aulas.

5. Respeitar os colegas, professores e funcionários, bem como o seu trabalho.
6. Cumprir as regras de funcionamento da comunidade escolar.

7. Contribuir para a conservação, limpeza e bom ambiente da escola 

8. Pagar o material que danificar.

9. Circular dentro e fora do edifício escolar com o maior cuidado, cumprindo o circuito de acesso às salas e as regras estabelecidas na turma.

10. Sair da sala apenas com a autorização do professor, ordeiramente e deixando no devido lugar a respetiva mesa e cadeira.

11. Esperar calmamente a sua vez em todos os serviços de atendimento.
12. Não sair da escola antes do termo das aulas, sem autorização do professor e a devida autorização do encarregado de educação.
13. Usufruir de recreio, só depois de terminar de lanchar ou almoçar.

14. Aguardar a sua vez, durante as refeições, comer calmamente e não desperdiçá-las.

15. Cumprir as regras de conduta impostas no refeitório.
16. Utilizar corretamente os baldes do lixo, fazendo a respetiva seleção.

17. Comparecer na escola cumprindo as regras de higiene pessoal; limpar regularmente a cabeça.

18. Usar as instalações sanitárias com cuidado e cumprir as regras de higiene necessárias.

19. Aguardar a sua vez na fila para as instalações sanitárias sem atropelos e empurrões.

20. Apresentar-se devidamente equipado para as aulas de educação física e ter cuidado com todo o material desportivo da escola. Participar à diretora caso danifique o mesmo. 

21. Responsabilizar-se por atos voluntários que provoquem danos pessoais ou a terceiros.
22. Cumprir o Regulamento Interno.

23. Permanecer na escola no caso da falta do seu professor.

24. Respeitar as opiniões dos colegas.

25. Aguardar a sua vez de falar.
26. Participar ativamente nas aulas sem perturbar o trabalho dos colegas.
27. Ouvir com atenção o(a) professor(a).

28. Manter a sala limpa.
29. Não riscar as paredes nem o mobiliário de modo a manter as instalações em bom estado.

30. Manusear cuidadosamente o material existente na sala.

31. Respeitar as regras da Escola.

32. Ser cuidadoso com o seu material.

33. Não trazer pastilhas elásticas para a escola.
8.2 - Medidas Educativas Disciplinares

 – Enquadramento

O comportamento dos alunos que se traduza na violação de um ou mais deveres gerais ou especiais constitui infração disciplinar ao cumprimento das regras, suscetível de aplicação de medidas disciplinares que combatam, de uma forma construtiva, esses desvios comportamentais;

As medidas têm objetivos pedagógicos, visando promover a formação cívica dos alunos, tendentes ao equilibrado desenvolvimento da sua personalidade e à sua capacidade de se relacionar com os outros, bem como à sua plena integração na comunidade educativa. A medida educativa disciplinar deve ser adequada aos objetivos de formação do aluno, ponderando-se na sua determinação a gravidade do incumprimento do dever.
8.2.1-Tipificação das Medidas

- Ao aluno cujo comportamento se consubstancie em infração disciplinar, é aplicável uma das seguintes medidas:

a) Advertência oral;

b) Advertência comunicada aos Pais / Encarregados de Educação;

c) Elaboração de um contrato;
d) Repreensão registada;

e) Inibição de participar em A.E.C.;

f) Mediante sucessivos maus comportamentos, envolvendo vários alunos poderão originar um castigo para todos os alunos;
g) Privação do recreio por tempo definido pelo professor ou C.E.
h) Realização de atividades úteis à comunidade escolar, após tomada de conhecimento dos Pais / Encarregados de Educação, através da Caderneta do

Aluno;

i) Suspensão ou expulsão da escola, no ano letivo em curso, consoante a

aprovação do Secretário Regional da Educação).             
 j) Encaminhamento para a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens.

8.2.2 – Aplicação das Medidas Disciplinares

a)- A aplicação das medidas disciplinares e seu encaminhamento ficam a cargo do conselho escolar e dos professores envolvidos.

b)- A aplicação das medidas disciplinares de advertência oral, de advertência comunicada aos Pais / Encarregados de Educação, de elaboração de um contrato e de repreensão registada, não carecem de um processo.

c)- A aplicação das medidas disciplinares de inibição de participar em atividades de enriquecimento do currículo e de realização de atividades úteis à comunidade escolar, depende de um processo de averiguação sumária.

d)- A aplicação das medidas disciplinares de repreensão registada e de inibição de participar em A.E.C., pode ser precedida de parecer do(s) docente(s) interveniente(s) ou que presencie(m) a infração.

e) Não participar nas saídas da escola (visitas de estudo, passeios) em caso de mau comportamento se tiver 3 registos na caderneta.
Comportamentos que justificam registos na caderneta:

- Agressão física;

- Agressão verbal a professores ou funcionários;
- Saída da escola sem avisar;

- Desobediência de normas e ordens superiores.
f)- A aplicação de medidas disciplinares não isentam o aluno de: 

- Remediar o dano causado;

- Subscrever um contrato.

g)- A aplicação da medida disciplinar de suspensão ou expulsão da escola depende de um processo disciplinar.

h)- As medidas a aplicar deverão ser comunicadas aos Pais / Encarregados de Educação.
8.2.3- Caracterização das Medidas Disciplinares 
. A advertência oral consiste numa chamada de atenção verbal perante um comportamento perturbador do regular funcionamento da atividade da escola ou das relações na comunidade educativa; 

. O encaminhamento para a equipa disciplinar, durante os intervalos, decorre de infrações ocorridas no espaço escolar; 

. A advertência comunicada aos Pais / Encarregados de Educação decorre da reiteração do comportamento objeto da advertência, a qual visa alertar para a necessidade de, em articulação com a escola, reforçar a responsabilização do seu educando no cumprimento dos seus deveres de aluno; 

. A elaboração de um contrato consiste na redação, conjuntamente com o aluno, de um contrato de conduta, visando, sobretudo, a reflexão e erradicação de comportamentos impróprios; 

. A repreensão registada consiste no registo de uma censura face a um comportamento perturbador;

. A inibição de participar em atividades de complemento do currículo consiste no impedimento de o aluno frequentar essas atividades durante um período não superior a 5 dias; 

. A realização de atividades úteis à comunidade escolar consiste na atribuição de tarefas simples, que levem o aluno a refletir sobre o comportamento alvo de repreensão; 

. A suspensão ou expulsão da escola consiste na inibição de frequência pelo período determinado; 

. O encaminhamento para a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens ocorrerá nos termos previstos no Artigo 3º, Capítulo I, do Anexo da Lei nº 147/99 de 01 de setembro de 1999, alterada pela Lei n.º 31/2003, Lei de proteção de crianças e jovens em perigo. 

8.2.4. Factos a que são aplicáveis as medidas disciplinares 
. A advertência é aplicável ao aluno que pratique pequenas irregularidades; 

. A advertência comunicada ao encarregado de educação é aplicável ao aluno que pratique, reiteradamente, pequenas irregularidades.
A medida de repreensão registada é aplicável ao aluno que: 

a) Não siga as orientações dos docentes, relativas ao seu processo de ensino / aprendizagem; 

b) Não acate as orientações dos docentes e não docentes. 

A realização de uma reunião com todos os intervenientes no processo ensino / aprendizagem é aplicável ao aluno que: 

a) Não cumpra, injustificadamente, os deveres de pontualidade e de assiduidade; 

b) Não use de correção para com os membros da comunidade escolar; 

c) Coloque em causa a defesa, conservação e asseio da escola; 

d) Perturbe o normal funcionamento das atividades educativas.
A inibição de atividades de enriquecimento curricular é aplicável ao aluno que: 

a) Não observe as normas regulamentares da escola; 

b) Não participe nas atividades desenvolvidas pela escola; 

c) Se ausente da escola durante o seu horário sem a devida autorização; 

d) Não cumpra o seu dever de assiduidade nas atividades escolares; 
e) Atente contra a integridade física de qualquer elemento da Comunidade Escolar. 

8.2.5- Competências do professor: 
1.- a) O professor é responsável pela regulação dos comportamentos na sala de aula, competindo-lhe a aplicação das medidas de prevenção e remediação que propiciem a realização do processo de ensino / aprendizagem num bom ambiente educativo, bem como a formação cívica dos alunos, podendo, no exercício desta competência, aplicar as medidas disciplinares de advertência ao aluno.
b)- O professor é também competente para aplicar a medida disciplinar de advertência ao aluno nas situações em que presencie comportamentos perturbadores fora da sala de aula. 

c) A aplicação da medida disciplinar, previstas na alínea anterior, deve ser comunicada por escrito ao professor titular da turma. 
2.-Competências do professor titular da turma: 
a) Para além do previsto na alínea a) do ponto 8.2.5, ao professor titular da turma compete informar o diretor e os Pais / Encarregados de Educação, de qualquer comportamento sujeito a medidas disciplinares por parte do aluno; 

b) Organizar, caso necessário, o processo de averiguações: 
- O processo deve ser redigido e concluído no prazo de três dias úteis contados a partir da receção da participação do comportamento sujeito a medida disciplinar; 

- O professor deverá ouvir todas as partes envolvidas, bem como os Pais / Encarregados de Educação, caso o considere necessário e redigir o respetivo relatório no prazo de oito dias úteis; 

- O professor deverá informar os Pais / Encarregados de Educação das conclusões do processo, bem como a direção da escola no prazo de dois dias úteis após a conclusão do mesmo; 

- O professor poderá propor ao diretor a medida a aplicar. 
3.- Competências do diretor: 

a) Monitorizar a aplicação das medidas disciplinares adequadas à gravidade da infração, em conformidade com este regulamento, quando não aplicados por si; 

b) Aplicar as medidas disciplinares previstas nas alíneas a); b); c); d); e); f); g); h) e i) do ponto 8.2.1.
4.- Competências do Secretário Regional de Educação: 

a) Aplicar a medida disciplinar de expulsão da escola, no ano letivo em curso, sob proposta do diretor. 
8.2.6-  Atividades úteis à comunidade escolar 
A definir pelo diretor, em função da infração e após a tomada de conhecimentos dos Pais / Encarregados de Educação.
8.2.7- Responsabilidade Civil 
A aplicação de medidas educativas disciplinares não isenta o aluno e o respetivo representante legal da responsabilidade civil por danos causados.

8.3- Faltas
1. A não comparência do aluno a uma aula, a uma atividade escolar de frequência obrigatória ou a uma atividade opcional, na qual o aluno esteja previamente inscrito, corresponde a uma falta. 

2. O facto de o aluno não se fazer acompanhar do material escolar indispensável, definido no início do ano pelo professor, constituirá falta, somente quando ocorrer o seguinte: 

- A existência de 5 registos, não justificados, na Caderneta do Aluno, pelos Pais / Encarregados de Educação.

8.3.1- Registo
1. - As faltas serão registadas:

a) Pelo professor no livro de frequência e na plataforma online. 

2.- Todas as ausências dos alunos efetuadas para representatividade da escola em atividades diurnas (interior e exterior) serão consideradas no registo de assiduidade como presença, tendo apenas a observação da hora de permanência. 
3. - A contagem de faltas, constantes no formulário de avaliação, é feita até à sexta-feira da semana antes do términus do período letivo. As justificações de faltas, entregues após esta data, serão apenas tomadas de conhecimento no registo de assiduidade do professor (no formulário aparecerá falta injustificada). 

8.4 - Faltas Justificadas 
Consideram-se justificadas as faltas dadas: 

a) Por doença do aluno, declarada pelos Pais / Encarregado de Educação, se a mesma não determinar impedimento superior a cinco dias úteis, ou declarada por médico, para impedimento de duração superior; 

b) Por isolamento profilático determinado por doença infetocontagiosa de pessoa que coabite com o aluno, comprovada através de declaração da autoridade sanitária da área; 

c) Por falecimento de familiar durante o período legal de luto; 

d) Por acompanhamento dos Pais / Encarregado de Educação, em caso de deslocação deste por motivo ponderoso; 

e) Por nascimento de irmão do aluno, até um dia de faltas; 

f) Para realização de tratamento ambulatório em virtude de doença ou deficiência, que não possa efetuar-se fora do período das atividades letivas; 

g) Por assistência na doença a membro do agregado familiar;
h) Por impedimento decorrente de religião professada pelo aluno; 

i) Por participação em provas desportivas ou eventos culturais, nos termos da legislação em vigor;
j) Por facto não imputável ao aluno, designadamente determinado por motivos imprevistos ou por cumprimento de obrigações legais. 

8.5- Faltas Injustificadas 

1- As faltas são injustificadas quando: 
a) Não tenha sido apresentada justificação, nos termos do número anterior; 

b) A justificação tenha sido apresentada fora de prazo; 
c) A justificação não tenha sido aceite.
2- Na situação prevista na alínea c) do número anterior, a não aceitação da justificação apresentada deve ser fundamentada de forma sintética.

3- As faltas injustificadas são comunicadas aos pais ou encarregados de educação pelo professor titular de turma, no prazo máximo de cinco dias úteis, pelo meio mais expedito.
4- As faltas injustificadas, nas Atividades do Currículo, não podem exceder 10 dias seguidos ou interpolados, no 1º Ciclo do ensino básico, segundo o artº18 do estatuto do aluno. 

8.5.1- Comunicação aos Pais / Encarregados de Educação 
A informação aos Pais / Encarregado de Educação sobre as faltas injustificadas dos alunos, se as houver, ocorrerá após: 

a) Ter atingido metade do limite, nas Atividades do Currículo;
b) Ter atingido o limite estipulado por ano letivo. 

-Sempre que for entendido necessário, os Pais / Encarregado de Educação e o aluno, serão convocados para uma reunião com as estruturas de orientação pedagógica da escola, para encontrar as soluções mais adequadas a superar a falta de assiduidade. Na mesma ocasião, o aluno e o Encarregado de Educação serão advertidos para as consequências da falta de assiduidade no aproveitamento escolar e na sua avaliação contínua.

8.5.2- Momento da Justificação 
A justificação deve ser apresentada: 

a) Previamente, se o motivo for previsível; 

b) Até ao quinto dia útil subsequente à última falta, nos demais casos. 

8.5.3- Comprovação 
1. O diretor / professor titular da turma pode solicitar aos Pais / Encarregado de Educação os comprovativos que entender necessários à plena justificação das faltas. 

8.5.4 - Efeitos da falta de Assiduidade
Os alunos estão sujeitos à retenção (não transição / não aprovação), no ano letivo seguinte, quando: 

a) A falta de assiduidade inviabilizar a avaliação sumativa, tal como o previsto no n.º 21 do Despacho n.º 93/2001; do Secretário Regional de Educação, de 4 de dezembro; 

b) For ultrapassado o limite de faltas previsto para o ano letivo, conforme o artº18 do estatuto do aluno; 
c) Determinar a falta de aproveitamento escolar. 

8.6- Retenção 

1.A retenção consiste na continuidade do aluno no ano de escolaridade a que se reporta a avaliação e pode traduzir-se no cumprimento de um plano de apoio específico. 
2. A retenção por falta de assiduidade não determina a exclusão da frequência do aluno, substituindo o dever de assiduidade mesmo quando excedido o limite anual de faltas injustificadas. 

3. A retenção por falta de assiduidade é decidida no final do ano letivo. 

4. A falta de assiduidade, no 1.º ano de escolaridade, poderá não implicar a retenção do aluno. O Conselho Escolar e o professor titular de turma poderão decidir que o aluno transita, tendo em conta o seu aproveitamento escolar.

5. Na tomada de decisão acerca de uma segunda retenção, no mesmo ciclo, deverá ser envolvido o competente conselho de docentes e ouvidos os Pais / Encarregados de Educação do aluno, no final do ano letivo, após marcação de reunião, pelo professor titular de turma.

9. - PESSOAL DOCENTE

9.1. - DIREITOS

1. Ser respeitado pelos alunos, encarregados de educação, pessoal não docente e colegas.

2. Apresentar sugestões em reuniões do Conselho Escolar.

3. Ter acesso à documentação recebida da Delegação Escolar ou outro tipo de informação.

4. Dispor de material de apoio necessário ao bom exercício das funções.

5. Ser previamente informado sempre que algum aluno seja dispensado para outras atividades (desportivas e artísticas, etc.).

6.  Ter um bom ambiente de trabalho.
9.1.2 – DEVERES

1. O professor deve atualizar-se sobre as inovações da Reforma Educativa.

2. Cumprir e fazer cumprir as normas do presente Regulamento, comunicando as infrações ocorridas, à Diretora.

3. Contribuir para o desenvolvimento do Plano Anual de Atividades com vista ao bom funcionamento da mesma e ao sucesso educativo dos alunos.
4. Cumprir com os deveres estabelecidos no E. C. D. e legislação complementar e na legislação em vigor para o 1º Ciclo do Ensino Básico e Pré-Escolar. 
5. Deve ter bom relacionamento com professores, educadores, alunos, pessoal não docente, encarregados de educação e comunidade em geral.

6. Os professores farão a sua programação, sendo este trabalho da responsabilidade de cada um, dentro dos parâmetros do Decreto de Lei nº 6/2001.

7. Proceder ao registo do conteúdo programático relativo a cada aula de trabalho na plataforma online.

8. Sensibilizar os alunos e colaborar com eles na conservação do edifício, do mobiliário e do material escolar, tanto na sala de aula como em qualquer dependência da escola.

9. Assegurar a realização de atividades educativas, destinadas a suprir a ausência imprevista e de curta duração do respetivo docente, independentemente do número de dias.

10. Ser assíduo e pontual não só em relação às aulas como também nas atividades não letivas.

11. Orientar as suas atividades de modo a não perturbar o trabalho dos colegas.

12. Acompanhar alunos no recreio, com ajuda da auxiliar de ação educativa designada.

13. Participar com empenho e dedicação em todas as atividades a desenvolver ao longo do ano letivo e previstas no âmbito do Projeto Educativo da Escola e Plano Anual de atividades.
14. Desempenhar com dedicação e competência, os cargos para que foi eleito ou designado.
15. Dirigir-se para a sala de aula imediatamente após o toque de entrada, sendo o primeiro a entrar e o último a sair.
16. Resolver com bom senso e espírito de tolerância os problemas que surjam no contacto com os alunos ou com outros membros da comunidade, mesmo fora da sala de aula, quando se deparar com situações que o justifiquem.
17. No Dossier do Professor deverá constar o Projeto Anual de Turma devidamente organizado, disponível para qualquer eventual consulta pelos órgãos competentes (Diretor/Inspeção), na respetiva sala de aula a entregar até finais de novembro. (Nota: Este plano estará disponível em suporte digital).
18. Entregar a programação mensal até ao final da 1ª semana de cada mês.

19. Colaborar com todos os intervenientes no processo educativo, favorecendo a criação e o desenvolvimento de relações de respeito mútuo, em especial entre docentes, alunos, encarregados de educação e pessoal não docente.
20. Participar na organização e assegurar a realização das atividades educativas.
21. Participar nas reuniões do Conselho Escolar.

22. Guardar sigilo do que se passa na escola.

23. Dar opiniões e ouvir as dos outros professores e pessoal não docente.

24. Manter a disciplina na sala de aula e fora dela de forma a não perturbar as aulas dos colegas.

25. Informar a Diretora da escola de alguma anomalia verificada.

26. Fazer da avaliação uma atitude consciente, responsável, permanente e participada.

27. Informar os encarregados de educação sobre o aproveitamento e comportamento dos alunos, quando necessário.

9.2- Organização de horário, salas e turmas pelos professores

A distribuição de horários e turmas é feita em Conselho Escolar, de acordo com a legislação em vigor, seguindo os critérios deliberados pelo próprio e aprovados por maioria. Para a elaboração de horários consideram-se as seguintes atividades:
Curriculares
De Enriquecimento Curricular

De Apoio Acrescido e Individualizado



Componente não letiva


A atribuição dos horários deve reger-se tendo em conta a portaria SRE nº 11-B/99, onde foram fixadas as seguintes prioridades:

1- A atribuição dos horários aos docentes, é feita pelo respetivo Conselho Escolar.

2- Na atribuição referida no número anterior, o Conselho Escolar deverá respeitar a continuidade de funções, surgida na sequência da mobilidade dos docentes.

3- Quando nos termos do nº 1, não for possível ao conselho escolar deliberar, com maioria absoluta, a atribuição de horários deve respeitar a seguinte ordem de prioridade:
a) Diretor do estabelecimento de ensino;

b) Dirigente sindical e professores que exerçam funções de delegado sindical;

c) Professores que tenham a seu cargo filhos, adotandos, adotados ou enteados com menos de três anos de idade ou com necessidades educativas especiais devidamente comprovadas;

d) Professores eleitos para cargos autárquicos locais;

e) Professor trabalhador-estudante, nos termos da lei nº 116/97, de 4 de novembro, conjugado com o artigo 96º do estatuto da carreira docente, desde que exista incompatibilidade ou sobreposição de horários;

f) Professor com mais tempo de serviço docente na escola;

g) Professores com maior graduação profissional.
9.5.- Organização dos períodos de férias

As férias do pessoal docente serão marcadas tendo em conta os interesses do mesmo e a conveniência da Escola, sem prejuízo do regular funcionamento da Escola.

Contam para desconto no cômputo de dias a gozar nas férias, as faltas dadas ao abrigo do artigo 92º.
10- PESSOAL NÃO DOCENTE

10.1. - DIREITOS

1. Serem respeitados pelos professores, educadores, alunos e encarregados de educação.

2. Serem ouvidos aquando da distribuição de horários e serviços pelo Conselho Escolar.

3. Manifestarem sugestões e/ou reclamações que acharem necessárias.

4. Serem informados da legislação que lhes diga respeito e que deve estar em lugar de seu conhecimento para que possam ter acesso sempre que necessitem.

5. Beneficiar e participar em ações de formação que decorram para o seu aperfeiçoamento profissional e dos seus serviços. 

6. Beneficiar de ambiente de trabalho que favoreça o bem estar físico e mental.
7. Conhecer o Regulamento Interno. 

8. Ter presente que os direitos e deveres especificados no presente Regulamento Interno não isentam da invocação ou do cumprimento daqueles que estão previstos no Decreto-Lei nº 24/84, de janeiro (Estatuto Disciplinar).
10.2. - DEVERES

1. Ser assíduo e pontual no cumprimento do seu horário de trabalho.
2. Manter sigilo profissional .
3. Receber e cumprir as instruções dos seus superiores.

4. Criar bom ambiente de trabalho e ser eficiente na realização suas atividades.

5. Resolver com bom senso, tolerância e compreensão os problemas que surjam na escola.
6. Respeitar os alunos, ouvi-los e ajudá-los.

7. Impedir a entrada e presença na escola de pessoas estranhas, para não perturbar as aulas.

8. Não permitir a saída dos alunos durante o período de funcionamento exceto no caso de terem autorização.

9. Não permitir a entrada de antigos alunos sem autorização da escola.

10. Pedir identificação de todos os elementos estranhos à escola.

11. Impedir que os alunos aguardem fora da escola os encarregados de educação.










12. Comunicar à direção da escola qualquer anomalia verificada nas regras de funcionamento e organização da escola.
13. Zelar pela limpeza, conservação e arrumação das instalações, mobiliário e material escolar.
 
14. Cuidar e arrumar o material didático usado pelos professores.
15. Orientar as horas do recreio em colaboração com os professores.

16. Cumprir com eficácia os objetivos propostos para a Avaliação do SIADAP.
17. Ausentar-se só com motivo justificado e com a devida autorização.

18. Receber de maneira educada e simpática as visitas e convidados.

19. Não interferir no trabalho dos professores/educadores.

10.3.– Horário do Pessoal Não Docente

O horário do pessoal não docente é fixado de acordo com as necessidades da escola e poderá sofrer alterações por conveniência de serviço. 

Contam para desconto no cômputo de dias a gozar nas férias, as faltas dadas ao abrigo do artigo 134º.

10.4. - Organização e dinamização do Pessoal Não Docente

Nesta Escola estão, para exercício de funções, 6 Assistentes Operacionais e 1 Técnica superior de Biblioteca, 1 Assistente Técnica. Os horários são praticados segundo a conveniência de serviço deste estabelecimento, tendo em conta a vigilância dos recreios, limpeza da escola e apoio às atividades letivas.
10.5.- Distribuição de Serviço não docente
As Assistentes Operacionais pertencentes à Escola têm a seu encargo:
a) Abertura de todo o espaço escolar;
b) Ligar e desligar o alarme;
c) Receber os alunos;
d) Limpar e cuidar das salas, Biblioteca, escadas e pátios;
e) Encerramento e fecho de todo o espaço escolar;
f) Vigilância de recreios;
g) Limpar casas de banho a seguir aos recreios;
h) Lavar toalhas de mão;
i) Acompanhar os alunos nas carrinhas;
j) Cuidar da limpeza do espaço exterior e arranjo do jardim.

l) Apoio aos alunos:
- nos recreios;
- nas idas à casa de banho;
- acompanhamento no transporte escolar.
m) Apoio aos professores
- com deslocação de material didático; 
- com acompanhamento ocasional de alunos;
- nas fotocópias;
- na sala da Pré.
n) Saídas
- Em serviço da Escola, quando necessário;
- Acompanhar alunos em visitas de estudo;
- Acompanhar os alunos em caso de acidente ao centro de saúde ou hospital quando é impossível a presença do encarregado de educação;
- Acompanhar os alunos às aulas de natação.
10.6.- Avaliação / Notação Periódica – Pessoal Não Docente

a) A avaliação é bianual e é realizada no mês de dezembro, segundo as regras da nova avaliação e nos termos do regime geral de SIADAP e conforme disposto do nº 2 do artº 14º do Decreto Legislativo Regional nº 15/2005/M, de 29 de junho, tendo como notadora a Diretora em colaboração com o Conselho Escolar.
b) Os Critérios tidos em conta são:
Aspeto Profissional:
- Pontualidade;
- assiduidade;
- execução de tarefas;
- capacidade de trabalho;
- perfeição;
- rapidez;
- responsabilidade;
- atitude;
- espírito de cooperação e de trabalho em equipa;
-disponibilidade.
Relações Humanas:

- com o pessoal docente;
- com os colegas com quem trabalha diretamente;
- com os alunos;
- com os encarregados de educação; 
- no acompanhamento dos recreios;
- na entrada e saída das aulas e atividades;
- na orientação para as aulas;
- na ajuda ocasional na casa de banho;
- na ajuda durante as refeições.
11.- PAIS / ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO

11.1.– DIREITOS

1. Receber e dar informações sobre o aproveitamento escolar dos filhos e sobre o seu comportamento e das saídas da escola.
2. Ser atendido pelo professor do seu educando dentro do horário estabelecido. Contactar o professor no início de cada atividade, caso seja um assunto urgente.

3. Colaborar com os professores no âmbito do processo ensino – aprendizagem.

4. Participar nas reuniões.
5. Apresentar sugestões e ser respeitado nas suas ideias.
6. Querer que os filhos sejam bem tratados na escola.
7. Ser informado do cumprimento e aproveitamento do seu educando, após cada um dos momentos de avaliação e entre estes semanalmente ou mensalmente, no dia e hora fixados para o efeito.

 11.2. - DEVERES

1. Conhecer o Regulamento Interno da Escola.

2. Conhecer o horário do seu educando e fazer com que este seja assíduo e pontual.

3. Dar aos filhos os livros e materiais necessários a uma boa aprendizagem.
4. Motivar os filhos para o cumprimento dos deveres.

5. Cumprir com as normas educativas da escola e participar nas reuniões de pais.

6. Respeitar o pessoal docente e não docente da escola
7. Dizer o que pensa com correção e ser tolerante. Qualquer problema tratar com o professor ou com a Diretora da Escola.
8. Informar o professor das doenças físicas e atitudes comportamentais do seu educando.

9. Comunicar por escrito ou telefonicamente com o professor do seu educando sempre que precise que este saia mais cedo.
10. Não permanecer na escola, durante o tempo letivo em prol da autonomia do seu educando.
11. Esperar no exterior da escola, aquando das entradas e saídas dos educandos.
12. Ser responsável pelo pagamento do material danificado pelo seu educando.

13. Colaborar na vida da escola.

14. Não intervir nas atividades que são da inteira competência quer de professores quer de funcionários.

15. Resolver conflitos num ambiente de justiça e educação.

16.  Levar para casa as crianças do Pré-Escolar, cujas mães são domésticas até às 17h.



17. Vir buscar a avaliação dos filhos na data e hora pré definida.
18. Comparecer às reuniões de pais e encarregados de educação e quando for convocado pelo professor da turma ou diretor da escola.

19. Comparticipar com uma verba, consoante a disponibilidade, para a compra de materiais de desgaste, para as atividades escolares.
11.3.- Seguro Escolar 
1. De acordo com o Art.º 16, alínea f) da Portaria n.º 53/2009 de 04 de abril, da SRE, cabe às famílias assumir o facto de os seus educandos utilizarem próteses oculares de custos elevados, tendo em conta o teto aplicável aquando da sua substituição, no âmbito de acidente escolar.

2. De acordo com a alínea g) do Artigo referido no ponto 1., deve ser efetuado um seguro adicional, pelos Pais / Encarregados de Educação ou pelas entidades promotoras das atividades, sempre que se verifique: 

Utilização de próteses e ortóteses de uso não corrente.
11.4.-Haveres Pessoais 

As crianças/alunos não deverão trazer brinquedos/objetos de valor (ouro, prata, objetos eletrónicos e etc.) porque o estabelecimento não se responsabiliza por objetos perdidos ou estragados.
- Em caso do aluno trazer bens valiosos, deverá o encarregado de educação assumir total responsabilidade, em caso de perca e extravio.
11.5.-Higiene e saúde
1. Após a observação da existência de pediculose (piolhos) os encarregados de educação das crianças detetadas com parasitas serão convidados a proceder à desparasitação, e serão tomadas as seguintes medidas: 

1.1. Efetuar, no próprio dia, pelo professor da curricular, a advertência escrita em documento específico, ao Encarregado de Educação. No caso do não cumprimento do mesmo, será efetuada uma segunda advertência após 24horas; 

1.2 . Em nenhuma circunstância a criança deverá ser enviada para casa por causa dos parasitas (piolhos);
2.- O Conselho Escolar decidiu que em caso de doenças (diarreia, dores de cabeça, vómitos, dores de ouvidos, dores de dentes ou outro tipo de indisposição) o Encarregado de Educação é informado pelo telefone e toma as devidas providências.

As crianças febris não podem permanecer na escola pelo que os encarregados de educação serão imediatamente informados para virem buscar os seus educandos.
É obrigatório que os antibióticos sejam acompanhados de receita médica ou fotocópia da mesma com legenda da hora e dose a administrar.

Em caso de doença infetocontagiosa, os alunos só regressarão à escola com atestado médico comprovativo da cura clínica.

Em caso de acidente e atendendo à gravidade do mesmo, a Escola solicita a ajuda aos Bombeiros Voluntários de São Vicente e o aluno é acompanhado por uma Assistente Operacional até à chegada do Encarregado de Educação.

Em casos menos graves os alunos são acompanhados por uma Assistente Operacional ao centro de saúde local.

12. – Disposições Especificas
12.1 Aulas
1- O professor não pode conceder dispensa aos alunos, ou permitir que saiam mais cedo a não ser por motivo devidamente justificado;

2- O Professor deve ser sempre o primeiro a entrar e o último a sair da sala de aula;

3- Aos professores de apoio/substituição cabe efetuar todas as substituições necessárias, sob orientação do diretor;

4- Na ausência prevista do professor, é sempre solicitado um professor da bolsa, no caso de existir no concelho, para substituí-lo. No caso em que a falta não seja prevista, e o faltoso seja titular de turma, um professor de enriquecimento avança com a substituição. No caso do faltoso ser professor de enriquecimento, o seu colega assegura as duas turmas.

6- O docente faltoso terá sempre a atenção de informar ao seu substituto o plano do dia para que não se perca a sequência dos conteúdos.

7- Na ausência imprevista de um professor e, se não for possível nenhuma das alternativas anteriormente descritas, os alunos deverão ser distribuídos pelas restantes atividades existentes e a decorrer no momento.
12.2- Funcionamento

1- O funcionamento da escola deve incluir Atividades Curriculares, de Enriquecimento e ocupação dos tempos livres.

2- A escola deverá organizar o seu funcionamento de forma a assegurar as atividades das crianças/alunos, em dois períodos diários, não sobrepostos, cada um com duração nunca inferior a 5 horas, durante todos os dias úteis.

3- As Atividades Curriculares realizam-se no turno da manhã e as Atividades de Enriquecimento Curricular no turno da tarde, em regime descruzado.
4 – Os encarregados de educação poderão vir buscar os seus educandos, no final de cada atividade a fim de não interromper o seu normal funcionamento. Damos como hora mais indicada as 17 horas, por ser o período de intervalo da tarde.
5- Os alunos que frequentam as atividades relativas ao nº 1, têm direito a refeição e a dois lanches.
12.3– Organização e distribuição dos alunos por turma 

12.1.1- Constituição de Turmas

· Junção do 1.º e 2º anos e do 3º e 4.º anos de escolaridade na mesma turma por perfazer um total inferior a 26 alunos.
· Menor número de alunos nas turmas que integrem alunos com necessidades educativas especiais.
· Não inclusão de mais de dois alunos com necessidades educativas especiais. 
· Os alunos retidos são integrados na turma do ano em que ficaram.
13. - Admissão de Alunos no Pré-Escolar

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     
São admitidas crianças a partir dos três anos até perfazerem as 26 previstas na lei, salvaguardando o número mínimo de 20 quando houver casos de deficiência. 

Não é permitida a entrada de alunos com fralda no Pré-Escolar, salvo casos de deficiência.
13.1.- Funcionamento do Pré-Escolar
Entrada: 8h30m Saída: 18h30m

Lanche – 10h30m

Almoço – 12h45m

Lanche – 16h15m

As crianças deverão estar na escola até às 09h30m.

Os pais que tenham disponibilidade poderão vir buscar as crianças mais cedo a partir das 17h para não ficarem tantas horas na escola.

14 - Vigilância ativa dos recreios

Os recreios são passados no recinto da escola.

A vigilância dos recreios compete ás assistentes operacionais, assim como aos docentes escalonados, segundo uma tabela semanal por cada turno. 
Cumpre-se assim o estipulado na Circular n.º 82/92, da DGEBS.

 Em caso de acidente será socorrido, de imediato, e levado o mais rápido possível às urgências do centro de saúde de São Vicente. Os pais serão imediatamente informados por telefone.
15.- Calendário Escolar 

1. O calendário escolar é estabelecido, anualmente, por despacho do Secretário Regional da Educação, nos termos idênticos para os restantes estabelecimentos de educação/ensino. 
Duração dos Períodos Letivos

	Ensino

Básico
	Período
	Início
	Termo

	
	1º
	3 de setembro de 2015- Pré-Escolar

21de setembro de 2015 – 1.º Ciclo
	17 de dezembro de 2015

	
	2º
	4 de janeiro de 2016
	18 de março  de 2016

	
	3º
	4 de abril de 2016
	24 de junho de 2016 – 1.º Ciclo a)

29 de julho de 2016 Pré-escolar


4.º Ano de escolaridade – 2 semanas de acompanhamento extraordinário para as situações previstas no n.º 19. 

Interrupções das Atividades Escolares dos Alunos

	Interrupções
	Ensino Básico

	1ª (Natal)
	18 de dezembro de 2015 a 31de dezembro de 2015 inclusive

	2ª (Carnaval)
	8 de fevereiro  de 2016  a 10 de fevereiro de 2016 inclusive

	3ª (Páscoa)
	21 de março de 2016 a 1 de abril de 2016 inclusive


Interrupções do Pré- Escolar

	Natal
	24, 28,29, 30 e 31de dezembro de 2015.

	Carnaval
	08 a 10 de fevereiro de 2016

	Páscoa
	25,28,29,30 e 31 de março de 2016


2. No presente Ano Letivo o horário da Escola é o seguinte: 

2.1. As Atividades Curriculares realizam-se: 

a) Turno da manhã – das 08:30 às 13:30 (intervalo para lanche – das 10:30 às 11:00); 

2.2. Nas Atividades de Enriquecimento do Currículo realizam-se: 

a) Turno da tarde – das 13:30 às 18:30 (intervalo para lanche – das 16:30 às 17:00). 

b) Das 13h30 às 14h30 é o período de almoço; 

2.3. Na Ocupação dos Tempos Livres: 

b) No turno da tarde, das 18:00 às 18:30. 

2.4. No Pré-Escolar: 

a) Das 08:30 às 18:30 (intervalos para lanche – das 10:30 às 11:00 e das 16:15 às 17:00. 

16.- Acesso às instalações

1- O acesso às instalações escolares faz-se pelo portão.

2- Os alunos não podem fazer barulho pelos corredores próximo das salas de aula, durante os tempos letivos.

3- Por questões de segurança das crianças na escola, só é permitida a entrada de encarregados de educação/pais, nas salas de aulas após terem contatado uma funcionária ou docente e terem a licença para tal.

17.- Gestão dos Espaços Escolares 

1. As salas de aula só poderão ser utilizadas durante o respetivo tempo de aulas; 

2. As salas específicas são utilizadas exclusivamente pelas respetivas disciplinas; 

3. A Cantina, os serviços administrativos e a reprografia só poderão ser utilizados durante o horário de expediente; 

17.1.- Gestão dos espaços comuns da Escola. 

Os espaços e instalações escolares poderão livremente ser utilizados pelos membros da comunidade escolar, com os condicionamentos seguintes:

a) As salas de aula só poderão ser utilizadas durante o respetivo tempo de aulas ou mediante autorização do diretor.
b) As salas específicas são utilizadas exclusivamente pelas respetivas disciplinas, exceto se tal for autorizado pelo diretor da escola.
c) A gestão dos espaços comuns é definida pela Direção da Escola, tendo em conta as necessidades pontuais ou atividades planeadas.

d) Serão igualmente considerados pedidos de entidades exteriores à Escola para utilização dos referidos espaços, mediante apresentação escrita do pedido e condicionado à autorização da Direção da Escola e dos serviços de que depende.

18. – Seguro escolar

Os alunos estão cobertos por um seguro escolar sempre que:

a) Ocorra um acidente na escola.
b) Ocorra um acidente em atividades autorizadas pela escola.
c) A deslocação de/e para a escola dentro de um tempo previsto, será coberto pelo seguro.

d) A ocorrência deve ser logo que possível participada junto do órgão de gestão que preencherá um formulário próprio.
19. – A.S.E
. – Portaria n.º53/2009 de 4 de junho conjugada coma Portaria n.º 68 de 2011 a Portaria 32/2010 a Portaria 66/2013,a portaria n.º 150/2014 de 27 de Agosto e a portaria 108/2015 de 06 de julho:
Artº 4º -“Para efeitos do disposto no presente diploma, os encarregados de educação devem fazer prova do seu posicionamento nos escalões de atribuição de abono de família, …”
Art.º 7 - Nos casos em que o escalão seja diferente de 1. e sempre que o escalão do abono de família mude ou a situação económica do agregado familiar se altere significativamente, no decurso de um ano letivo, nomeadamente em resultado de desemprego, doença, morte ou desagregação da família, pode ser requerida a revisão do escalão de ASE, mediante apresentação de documentação comprovativa.
Para efeitos do disposto no número anterior, compete ao órgão dirigente do estabelecimento elaborar o respetivo processo e determinar, provisoriamente, quando se justifique, o novo escalão de ASE.

Art.º 11 . Às crianças que frequentam estabelecimentos de infância e escolas a tempo inteiro (ETI), são disponibilizados diariamente dois lanches, acrescidos de uma refeição (completa ou ligeira), sendo a refeição e um dos lanches acedido apenas pelos frequentadores dos dois turnos.
Valores referentes a alimentação que entraram em vigor a partir de janeiro 2011:
	
	Pré (ultimo ano)
	1º Ciclo
	Observações

	Escalão I
	0
	0
	Lanche + Almoço

	Escalão II
	0,66
	0,66
	Lanche + Almoço

	Escalão III e 

Seguintes
	1,99
	1,99
	Lanche + Almoço


20. - Alimentação

De acordo com a Portaria N.º 32/2010 de 31 de maio que define o acesso ao serviço de refeições e lanches na Escola.

Art.º 12 Quando a requisição da refeição ou inscrição/aquisição de senha, não tenha tido o correspondente e adequado consumo, aplica-se o valor máximo referente à tipologia do refeitório.

 Nos estabelecimentos de infância e salas de educação pré-escolar, o valor das comparticipações familiares referentes à alimentação fornecida é integrado nas

Comparticipações mensais, se aplicável (salas 3 e 4 anos), o lanche curricular do Pré-Escolar é o da Manhã.
Nos casos referidos no ponto anterior:

A falta de aviso prévio resulta num débito do valor correspondente à diferença entre o valor máximo da tabela aplicável nos refeitórios tipo 1 e o valor da comparticipação familiar respetiva.
	
	Pré (3,4 anos)
	Pré (ultimo ano)
	1º Ciclo

	Escalão I
	1,99
	1,99
	1,99

	Escalão II
	1,99-0,66=1,33
	1,99-0,66=1,33
	1,99-0,66=1,33

	Escalão III e Seguintes
	0
	0
	0


 O preço da alimentação diária nas escolas básicas do 1º ciclo com pré-escolar, a comparticipar pelas famílias, se aplicável, inclui o almoço e o segundo lanche, que são indissociáveis.

O ato de matrícula ou de renovação, do Pré-escolar importa o pagamento de metade do valor da comparticipação mensal, até dia 08.

Aplica-se às crianças de 3 e 4 anos.

Art.º 22 - A permanência das crianças nos núcleos infantis, estabelecimentos de infância e em unidades de pré-escolar, inseridas ou não nas escolas básicas do 1º ciclo, escolar, para além do horário normal de funcionamento destes estabelecimentos, importa o pagamento do serviço extraordinário de acompanhamento possível, nas seguintes quantias diárias:

a) – Cinco euros, quando essa permanência durar até 30 minutos;

b) – Dez euros, quando essa permanência ultrapassar os 30 minutos;
As quantias referidas no número anterior são cobradas:
-Nas unidades de educação pré-escolar, inseridas ou não em escolas básicas do 1º ciclo, no próprio dia ou no dia seguinte.

O pagamento das comparticipações familiares mensais devidas é efetuado até ao dia 8 de cada mês.

Artº 25º - Comparticipação referente ao último mês de frequência:
1. A comparticipação referente ao último mês de frequência é cobrada em quatro prestações, sendo a primeira efetuada conjuntamente com a mensalidade do mês de fevereiro e as restantes nos meses seguintes.

 2. Em caso de atraso nos respetivos pagamentos, às prestações indicadas no ponto anterior são estabelecidas as penalizações definidas no número 2 do artigo anterior.

O pagamento das comparticipações deverá ser efetuado em dinheiro.

21. - Serviços de Bar/refeitório

21.1. - Lanches/Almoços

Os lanches do pessoal docente são da responsabilidade dos próprios.

O café é adquirido independentemente dos lanches da ASE, numa mercearia da localidade. O conselho escolar decidiu que o valor a pagar por cada café é de vinte cinco cêntimos (0,25€).


Os professores e pessoal não docente poderão almoçar na escola mediante a compra de uma senha cujo valor é de 3,20€.

22- Atendimentos 

22.1.- Encarregados de Educação

O atendimento aos encarregados de educação, sem invalidar a sua receção em casos pontuais que seja necessário, processa-se uma vez por mês e nas reuniões de Avaliação no final de cada Período Escolar. 

22.2.- Pessoas                                                                                                                                 

Só poderão ser atendidas pessoas estranhas à comunidade educativa, (ex. vendedores de livros, fotógrafos…) em períodos de intervalos ou pausas de almoço e mediante autorização do órgão de gestão.

23- Reuniões

23.1- Reuniões Gerais  de Pais/Encarregados de Educação 

· Semana anterior ao início das aulas.

· Sempre que seja necessário…
23.1.1- Reuniões de atendimento aos encarregados de Educação com o Professor(a) da Turma e Pré- Escolar

· 2.ª segunda-feira de cada mês, das 18h45 às 20h45                                                                                 

23.1.2 – Reuniões Pré-Escolar

· 1.ª semana de setembro.

· 2ª segunda-feira de cada mês das 18h45 às 20h45
· Sempre que seja necessário.     
23.1.3 Reuniões de Avaliação de Finais de Período
· Reunião de Avaliação 1.º período – dia 18 de dezembro das 9h00m às 12h00m.
· Tempo de avaliação – dia 18 dezembro das 14h00m às 17h00m.

· Entrega da Avaliação aos pais/encarregados de educação – dia 19 de dezembro, das 9h00m às 12h00m.

· Reunião de Avaliação 2º período – dia 21 de março das 9h00m às 12h00m.
· Tempo de avaliação – dia 21 de março das 14h00m às 17h00m.

· Entrega da Avaliação aos pais/encarregados de educação – 22 de março das 9h às 12h.

· 3.º Período – Reunião de Avaliação início de julho em dias a determinar pela SER.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          
24 - Atividades de Convívio
· Os horários estabelecidos para a Escola poderão ser alterados pelo C.E. determinando os dias mais convenientes seguindo as diretrizes da SRE.

· As atividades conjuntas que se realizem fora do recinto da Escola, no contexto da programação, Plano Anual de Atividades e do P.E.E. são de participação obrigatória para os professores.

· O Conselho Escolar decidiu que as atividades de convívio reunirão alunos e professores num só turno no Natal, Páscoa e final do ano letivo.  
25 - Regulamento das visitas de estudo/saídas

· Visitas de estudo/ passeios, idas ao teatro e cinema/atividades desportivas deverão reger-se pelo predomínio da componente pedagógica e respetiva inserção no Projeto Educativo e no Projeto Curricular de Escola.

  É dever da escola informar, por escrito, o encarregado de educação.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
25.1 - Pedidos de autorização:                                       

 O aluno só poderá participar nas saídas da escola se o encarregado de educação assinar o termo de responsabilidade para as saídas, sem o qual não será permitida a saída da criança.                                                                                                                                                        

 A escola fornece os lanches.

 É da responsabilidade dos encarregados de educação pagar, se necessário, o valor estipulado para os bilhetes do local a visitar, cinema, teatro etc.

 Os alunos não autorizados a participar serão alvo de atividades substituídas na Escola no caso de estarem professores em atividades.
 O transporte será requisitado à Câmara Municipal de São Vicente para visitas de estudo e outras de caráter cultural.

25.2 - Acompanhamento dos alunos 

· Sempre que seja necessário a saída dos alunos da escola para participar em atividades extra – curriculares seja em período semanal ou em fim-de-semana, será da responsabilidade dos professores das respetivas turmas, que poderão em alternativa, arranjar outro professor que se disponha a fazê-lo por si sem prejuízo de compensação posterior.

· Sempre que se justifique, os alunos poderão ser também acompanhados por uma Assistente Operacional. Os professores e Assistentes Operacionais acompanham os alunos na saída e no regresso à escola e em caso algum deverão afastar-se dos alunos durante a visita. 
26. - Avaliação dos Alunos
A avaliação do ensino básico rege-se em consonância com o Decreto de Lei 6/2001 e os Despachos Normativos n.º 1/2005, 50/2005, 120/2005, 12/2006, o Decreto-Lei n.º 139/2012 de 5 de julho, pelo Despacho Normativo n.º 24-A/2012, publicado no Diário da República de 6 de dezembro e pelo Despacho Normativo nº 9/2014,RAM. 

As modalidades de avaliação neste estabelecimento escolar são a Avaliação Formativa, a Avaliação Sumativa Interna e ainda a Avaliação Externa que radica na realização das Provas finais de ciclo.

A primeira é contínua e sistemática, decorre durante todo o ano escolar e visa a recolha de dados relativos aos vários domínios de aprendizagem que evidenciam os conhecimentos e competências adquiridas. Tem como finalidade informar o aluno e encarregado de educação, professores e outros intervenientes que o aluno poderá ficar retido se não desenvolver as competências essenciais sobre a qualidade do processo educativo e sobre o cumprimento dos objetivos do currículo.
 

A segunda pretende avaliar conhecimentos, competências, capacidades e atitudes de uma forma descritiva no final de cada período e no final do ciclo. Exprime-se através de um juízo: transitou não transitou no final de cada ano e de aprovado e não aprovado no final de cada ciclo.

A Avaliação Externa que radica na realização das Provas finais de ciclo afere a qualidade do ensino a nível de estabelecimento.

Para melhor orientação o C. E. estabeleceu os critérios a ter em conta na Avaliação - Projeto Curricular de Escola (P.C.E.).

- Os critérios de avaliação mencionados no número anterior constituem referenciais comuns, no interior da escola, no âmbito do respetivo plano anual de turma.
- A informação resultante da avaliação sumativa expressa-se de forma descritiva em todas as áreas curriculares.

- Para a avaliação de final de ano (para efeitos de progressão / retenção dos alunos) será feita a média aritmética dos três períodos, em todas as áreas disciplinares que constam na Matriz Curricular. Exceto o 4º ano e alunos com Currículo Especifico Individual (C.E.I.) que rege-se pelo despacho normativo acima referido. 

A entrega da avaliação dos alunos do Pré-escolar e do 1.º Ciclo ocorre no final de cada período letivo, após decisão do Conselho Escolar, sendo a data de entrega dos mesmos, decidida no início de cada ano letivo. No entanto, caso haja reclamações devidamente fundamentadas, este órgão poderá, ou não, alterar a sua decisão. 

 A Avaliação dos alunos do Pré-escolar expressa-se de forma descritiva.

A Avaliação Sumativa interna dos alunos do 1º, 2º e 3º anos de escolaridade, expressa-se de forma descritiva em todas as componentes do currículo e do enriquecimento do currículo acrescida das seguintes menções qualitativa.

1. Insuficiente (I) 

2. Suficiente (S) 

3. Bom (B) 

4. Muito Bom (MB) 

A avaliação Sumativa interna dos alunos do 4º ano expressa-se numa escala de 1 a 5 nas disciplinas de Português e de Matemática e de forma descritiva nas restantes componentes do currículo e do enriquecimento do currículo, sendo, neste caso, atribuída as seguintes menções qualitativas 

a) Insuficiente (I) – 1 e 2 

b) Suficiente (S) - 3 

c) Bom (B) - 4 

d) Muito Bom (MB) – 5

- A decisão de progressão do aluno ao ano de escolaridade seguinte é uma decisão pedagógica e deverá ser tomada sempre que o professor titular de turma, ouvido o C. E. considerarem:

a) No final do 1º Ciclo o aluno desenvolveu as competências necessárias para prosseguir com sucesso os seus estudos no ciclo subsequente conforme lei nº1/2005.

b) Nos anos não terminais de ciclo, que as competências demonstradas pelo aluno permitem o desenvolvimento das competências essenciais definidas para o final do respetivo ciclo.
A avaliação no pré-escolar rege-se pelas Orientações para a educação Pré- Escolar. 

Nas A.E.C. o aluno que desistir, a uma ou mais horas da carga horária total prevista no grupo que está inserido, será avaliado com o mínimo de 1/2 de presenças das aulas frequentadas.

26.1.-Intervenientes 
1. Intervêm no processo de avaliação: 

a) O Professor; 

b) O Aluno; 

c) O Conselho de Docentes; 

d) Os Órgãos de Gestão da Escola; 

e) Os Pais / Encarregados de Educação; 

f) Os Serviços Especializados do Apoio Educativo; 

g) A Administração Educativa. 

2. A escola deve assegurar as condições de participação dos alunos e dos Pais/Encarregados de Educação, dos serviços com competência em matéria de apoio educativo e dos demais intervenientes, nos termos definidos neste regulamento interno. 

27.- Planos / Projetos / Dossier de Turma 

O Processo Individual do Aluno (P.I.A.) deverá estar de acordo com os n.º 10 a 14 do Despacho n.º 12/2006 de 22 de abri de 2006 da S.R.E., obedecendo a uma estrutura modelo. 

1.1. O P.I.A. encontra-se em capas individuais; 

1.2. O P.I.A. encontra-se no armário correspondente ao ano de escolaridade, na sala de aula do respetivo professor da curricular. 

1.3. É garantida a confidencialidade dos dados nele contido, tendo acesso, com marcação prévia, autorização e supervisão do professor titular da turma: 

a) Os professores; 

b) O aluno; 

c) Os Pais/Encarregado de Educação; 

d) Outros intervenientes no processo de aprendizagem do aluno. 

2. O plano de acompanhamento pedagógico de turma ou individual é traçado, realizado e avaliado, sempre que necessário, em articulação com outros técnicos de educação e em contacto regular com os encarregados de educação, segundo o despacho normativo nº 9/2014 de 09 de dezembro.

3. Aos alunos que revelem em qualquer momento do seu percurso dificuldades de aprendizagem em qualquer disciplina é aplicado um plano de acompanhamento pedagógico, elaborado pelo professor titular de turma em articulação com os restantes professores da turma, contendo estratégias de recuperação que contribuam para colmatar as insuficiências detetadas.  
28.- Progressão / Retenção – Efeitos da Avaliação Sumativa 

1. No 1º ano de escolaridade não há lugar à retenção, exceto se tiver sido ultrapassado o limite de faltas injustificadas, em observância do disposto no Despacho n.º 14/2003 de 10 de abril. 

2. Um aluno retido no 2.º ou no 3.º ano de escolaridade deverá integrar uma turma do ano a que corresponde sob proposta fundamentada do professor titular de turma, exceto na seguinte circunstância: 
a) Um aluno retido nos 1.º, 2.º ou 3.º anos de escolaridade pode integrar a turma a que pertencia por decisão do diretor, sob proposta do professor titular de turma, ouvido o conselho escolar ou conselho de docentes. 
3. No caso dos alunos que se encontrem no âmbito da Educação Especial e que tenham, no seu Plano Educativo Individual, adaptações curriculares e / ou de avaliação, ou, ainda, beneficiem da medida “Currículo Específico Individual”, a progressão / retenção ocorre de acordo com o estipulado no respetivo plano (medidas fundamentadas nas alíneas b) e e) do Art.º 16, e n.º 2 do Art.º 20.º do D.L. 3/2008 de 07 de janeiro. 

– Do estipulado no n.º 3 deverá verificar-se o comum acordo com a equipa de docentes que apoia pedagogicamente aqueles alunos. 

29.- Disposições finais

Ao presente Regulamento Interno centrado no princípio da autonomia e gestão da escola poderá eventualmente beneficiar de outros regulamentos em anexo durante o período de vigência.

29.1.- Omissões

1 – Em tudo o que o presente regulamento seja omisso, deverá observar-se o seguinte:

a) Recurso à Lei geral e a regulamentação específica para a matéria em causa;

b) Decisão do órgão de gestão.

29.2.- Revisões

O Regulamento Interno será anualmente objeto de revisão pelo conselho Escolar.

29.3.- Divulgação
A divulgação será feita pelo corpo docente a todos os alunos e pela Diretora aos Encarregados de Educação na reunião de Pais no início de cada ano letivo. Será distribuído aos encarregados de educação um folheto com a parte mais importante do mesmo.
29.4.- Original

O regulamento Interno ficará no gabinete da Diretora da Escola na pasta Regulamento Interno e uma cópia ficará a disposição dos encarregados de educação.

29.5. - Perdas /Danificações de bens

A Escola não se responsabiliza por qualquer objeto desaparecido ou danificado (telemóveis, brinquedos, material escolar …)

A escola responsabilizar-se-á em procurar o objeto desaparecido, quando reclamado no próprio dia.

É também responsabilidade da escola intervir junto da família responsável aquando da danificação propositada de um bem/objeto a fim da família assumir o ato do seu educando, conforme a legislação em vigor.

A Escola está também incumbida da formação moral e cívica junto dos alunos direcionando a intervenção para o valor do respeito próprio e do outro.

Numa situação repetida de desaparecimento de objetos, a escola poderá recorrer ao apoio da escola segura (polícia que apoia as escolas).

Este regulamento foi aprovado em Conselho Escolar, no dia 05 de outubro de 2015 e será assinado por todos os professores.
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